
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2523835 - MG (2023/0449390-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : OTTON JUNIOR SILVA
ADVOGADO : RAPHAEL RIOS FERNANDES - MG185429
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. ILEGALIDADE 
NA DOSIMETRIA. MINORANTE. BIS IN IDEM CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte 
Superior.

2. Impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício, diante da 
ilegalidade do acórdão impugnado no que tange ao redutor do § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006.

3. A quantidade de entorpecentes apreendidos já foi valorada 
negativamente na primeira fase da dosimetria, razão pela qual há de se aplicar 
efetivamente a fração de 2/3 na terceira fase da dosimetria, sob pena de bis in 
idem .

4. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de 
ofício.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental e 
conceder a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 21 de maio de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. ILEGALIDADE 
NA DOSIMETRIA. MINORANTE. BIS IN IDEM CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte 
Superior.

2. Impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício, diante da 
ilegalidade do acórdão impugnado no que tange ao redutor do § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006.

3. A quantidade de entorpecentes apreendidos já foi valorada 
negativamente na primeira fase da dosimetria, razão pela qual há de se aplicar 
efetivamente a fração de 2/3 na terceira fase da dosimetria, sob pena de bis in 
idem .

4. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de 
ofício.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de OTTON JUNIOR 

SILVA contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

Nas razões do agravo regimental, a parte agravante repisa os argumentos 

anteriormente apresentados no recurso, no sentido que os requisitos para a admissão do 

recurso estão preenchidos e que a parte agravante impugnou todos os fundamentos da 

decisão.
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Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

O Ministério Público se manifestou pelo desprovimento do recurso.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer, 

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, 

para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 

reformando-a.

A parte agravante repisa os argumentos anteriormente apresentados no 

recurso, no sentido que os requisitos para a admissão do recurso estão preenchidos e que 

a parte agravante impugnou todos os fundamentos da decisão.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática 

já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, a parte agravante deixou de impugnar 

especificamente: Súmula 83/STJ e Súmula 282/STF.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso 

especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 

recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de  

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por 

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos 

da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 

não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob 

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

É de se realçar que não basta deduzir a inaplicabilidade do óbice sumular, 
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devendo ser esclarecida, por exemplo, a desarmonia do julgado com a jurisprudência 

desta Corte Superior ou a ausência de entendimento pacificado sobre a matéria.

Impõe-se, no entanto, a concessão de habeas corpus de ofício, diante da 

ilegalidade do acórdão recorrido no que tange ao redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006.

A modulação do grau de redução não pode ser operada com base na 

quantidade de droga apreendida, se o volume de entorpecente já foi utilizado na primeira 

etapa da dosimetria, sob pena de configurar bis in idem, conforme assentado pelo 

Supremo Tribunal Federal, no RE n. 666.334/AM, submetido ao regime de repercussão 

geral (Tese de Repercussão Geral n. 712).

No caso, a quantidade de entorpecentes apreendidos já foi valorada 

negativamente na primeira fase da dosimetria, razão pela qual há de se aplicar 

efetivamente a fração de 2/3 na terceira fase da dosimetria, sob pena de bis in idem.

Considerando a primariedade e o quantum de pena estabelecido, o recorrente 

faz jus ao regime aberto para início de cumprimento de pena, ex vi do art. 33, § 2º, alínea 

c, e § 3º, do Estatuto Penal, bem como de acordo com o entendimento constante das 

Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo Tribunal Federal e da Súmula n. 440 desta Corte 

Superior.

Preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal, quais sejam, pena não 

superior a 4 anos, o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, réu 

não reincidente e circunstâncias judiciais favoráveis, o recorrente faz jus à substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em moldes a serem especificados 

pelo Juízo da Execução Penal.

A propósito, embora as instâncias ordinárias tenham feito referência à 

quantidade e natureza mais deletéria dos entorpecentes encontrados em poder do 

recorrente, verifica-se que a quantidade de drogas não demonstra, por si só, 

reprovabilidade suficiente para justificar a fixação de regime mais gravoso do que o 

legalmente previsto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Todavia, concedo a 

ordem de ofício para aplicar a fração máxima do tráfico privilegiado e estabelecer a 

sanção do recorrente em 2 anos, 6 meses e 7 dias de reclusão e 252 dias-multa, bem como 

fixar o regime prisional aberto, para o início do cumprimento da pena e determinar a 
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conversão da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos moldes do art. 44 

do Código Penal, a ser estabelecida pelo Juízo a quo.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0449390-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.523.835 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04617818520198130702  0702190461781  10702190461781001  
10702190461781004  107021904617811002  4617818520198130702  
702190461781

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OTTON JUNIOR SILVA 
ADVOGADO : RAPHAEL RIOS FERNANDES  - MG185429
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OTTON JUNIOR SILVA 
ADVOGADO : RAPHAEL RIOS FERNANDES  - MG185429
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e 
concedeu a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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